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O verdadeiro e o falso pertencem aos pensamentos determinados que, privados de movimento, valem como essências próprias que permanecem cada uma no seu lugar, isoladas e fixas, sem se comunicar uma com a outra. ... Assim como não há um mal, assim também não há um falso. 


G.W.F. Hegel, A fenomenologia do espírito





Uma filosofia nunca existe no momento decisivo em que se projeta, embora seja esse o único instante em que a sua voz se manterá íntegra. ... Uma filosofia só é o que na realidade é na medida em que se transforma em múltiplos discursos que nela se originam.


Eduardo P. Coelho, Introdução a um pensamento cruel: estruturas, estruturalidades e estruturalis mos.











0. À guisa de introdução (ou "das contradições deste trabalho")


	0.1. Já se disse inúmeras vezes - e sempre com alguma correção - que a tarefa de explicar a dialética é insana. De fato, se se toma a dialética como o discurso próprio ao (porque capaz de apreender e reproduzir o) complexo e obscuro, não há como fugir do reconhecimento de que uma certa obscuridade lhe seja inerente. 


	0.1.1. Na realidade, toda a tentativa de traduzir a dialética em termos "simples e didáticos" - que só é possível a partir da abstração de seus (necessariamente complexos) objetos concretos - envolve uma certa traição à dialética mesma. Na maioria das vezes, o resultado dos distintos exercícios de simplificação da dialética é a sua própria negação, através de seu enrigecimento e formalização em um conjunto de "regras" que, de alguma forma, se querem válidas independentemente do conteúdo sobre o qual incidem. 


	0.1.2. Por isto mesmo, mais importante do que falar sobre dialética, é praticá-la�, é deixá-la emergir ("naturalmente") como discurso do concreto; como discurso que se constitui a partir do trato com os objetos que, mais cedo ou mais tarde, o solicitam�. 


	0.2. Contraditoriamente, porém, é impositivo falar sobre dialética; e, em particular, é impositivo tentar "esclarecê-la". E isto na medida  em que só a razão que é autoconsciente de sua determinidade dialética - vale dizer, que sabe ser a negação um momento necessário do desenvolvimento - é capaz de apreender e realizar plenamente a história. 


	0.2.1. Por isto mesmo, todos os esforços de "didatizar" a dialética são válidos (inclusive aqueles que, realizando-se fora da tradição hegeliana, levam mais longe sua "formalização"�). Afinal, se tais "didatizações" a traem, é porque a dialética - como todos os sujeitos/objetos que carregam consigo (em germe) o futuro - não pode se desenvolver sem se trair�. 


	0.3. Trair a dialética, contudo, só é (plenamente) desenvolvê-la se esta traição se faz autoconsciente de si. Só assim, é possível fazer da formalização (do discurso que trata) da dialética um instrumento capaz não apenas de "simplificá-la" mas de, simultaneamente, fazer explodir (ao torná-las mais "visíveis" e "chocantes") as contradições (da realidade) que constituem sua "matéria prima"�. É a opção por esta formalização (auto-contraditória) que nos permite afirmar ser o fundamento de toda a dialética o reconhecimento de que 





1. Todos os contrários são (também) idênticos. 


	1.1. A compreensão desta assertiva é o ponto de partida da compreensão de todo o desenvolvimento da razão dialética - vale dizer, da temporalidade específica de sua emergência e socialização, assim como do caráter necessário do primeiro movimento e pleno de percalços do segundo. E o que ela afirma antes de mais nada é que: 


	1.1.1. Nenhuma contrariedade pode se manifestar entre seres pertencentes a universos distintos. A contrariedade, o antagonismo, a oposição, pressupõe (vale dizer, se subordina a, é posterior a, resulta de) uma identidade, uma igualdade, uma comunhão, uma unidade. Só há "diferença" na "igualdade"; sem "igualdade" só pode haver "indiferença".


	1.1.2. Se o contrário está "no mesmo plano" daquilo que ele contraria, ambos são possibilidades desse plano. "Afirmar" é, antes de mais nada, afirmar "um plano", dentro do qual se coloca a possibilidade da negação da afirmação. Por isto estar em um pólo (o positivo, o afirmativo) não é só recusar o outro (o negativo), mas é, também, por o outro, é poder estar no outro. É neste sentido que se pode dizer que toda a tese carrega consigo sua negação. 


	1.2. Mas a identidade dos contrários não anula sua contrariedade: a qualifica. Duas formulações (dois projetos, dois agentes) são tão mais contrárias(os) quanto maior sua identidade de planos. O que é superior não contraria o inferior; porque não interlocuta com ele de "igual para igual". Por isto a primeira negação (a antítese simples) é "falsa": ela (re)afirma o plano em que se coloca a "tese" que se quer negar. Só a segunda negação (a negação da negação, que realiza a síntese) é "verdadeira": ela supera o plano em que se colocam "tese" e "antítese" contrapostas, desvendando e se apropriando da positividade e da correção presente em ambas as formulações. Este é o princípio do desenvolvimento.





�2. O idealismo dialético é o contrário idêntico do materialismo dialético. 


	2.1. A identidade destas construções teóricas é definida pelo caráter dialético de ambas, cuja principal determinação é a de impor à primeira qualificação - "idealismo" ou "materialismo" - a presença consciente do seu contrário. E isto na medida mesmo em que a razão dialética é a razão consciente da identidade dos contrários; é a razão que torna esta identidade (imanente) dos contrários um aliado, um instrumento de seu próprio desenvolvimento, de sua auto-superação constante. 


	2.1.1. Assim, o idealismo dialético é também "materialista": a razão em Hegel é concreta e histórica. Não apenas a realidade é um atributo da razão: a razão é, também, um atributo da realidade; é um seu resultado, que se deriva da interação concreta (e reciprocamente definitória) de sujeitos (cognoscentes) com os seus objetos (da experiência). 


	2.1.2. E o materialismo dialético é também "idealista": o homem em Marx não é um "dado da natureza", mas um ser que se auto-constrói a partir da persistente transformação/superação de realidades sociais-materiais que passam a ser percebidas como agrilhoadoras da plena manifestação de sua "humanidade". 


	2.2. A contrariedade destas duas construções teóricas (que se subordina à sua identidade) se assenta sobre interpretações distintas de qual seja o "motor dos processos", e se manifesta em projetos de pesquisa e de ação igualmente distintos. 


	2.2.1. Para o idealismo dialético, o motor do processo é a "razão": ela anda a cavalo e se traveste de Napoleão, mas não é nem um nem outro. Estes são apenas momentos de sua exteriorização e realização necessária e auto-impulsionada. Daí que a esfera da ação histórico-concreta é tributária de (na medida mesmo em que tem sua efetividade definida por) uma (outra) esfera de ação propriamente racional ou "intelectual", onde se processa e se consolida o desenvolvimento da razão, a partir de seu auto-conhecimento. Por isto mesmo o projeto do idealismo dialético é, essencialmente, o de impulsionar este desenvolvimento, a partir da filosofia especulativa, fundamento da explicação do mundo.


		2.2.2. Para o materialismo dialético, em termos gerais - e dentro dos estreitos limites postos por esta generalidade -, o motor dos (necessariamente distintos) processos será a relação concreta que seres concretos estabelecem entre si em condições determinadas. Em particular, o motor do processo histórico é o trabalho humano, definidor que é da qualidade da relação dos homens com a natureza e dos homens entre si, assim como das formas de consciência e das transformações concretas nestas relações. O projeto que se impõe ao domínio teórico e prático deste processo é o da ciência da história que, fundada sobre a economia política crítica, busca fundamentar a práxis revolucionária consequente.


3. O materialismo metafísico (ou vulgar, ou dogmático) é o contrário idêntico do idealismo metafísico (ou vulgar, ou dogmático).


	3.1. A identidade destas duas construções teóricas se assenta, de ante mão, na filiação metafísica de ambas, expressa na pretensão de enquadrar a realidade contraditória (complexa e processual) nos cânones rígidos de um sistema não-contraditório (monológico e estático)�. Tal ponto de partida determina que os representantes de ambas as correntes se vejam em condições de afirmar (de forma dogmático-totalitária) seus próprios argumentos como suficientes para realizar a negação absoluta dos contra-argumentos que lhes são inerentes. 


		3.1.1. Assim, o materialismo metafísico - que atinge seu máximo desenvolvimento no positivismo -, ao apreender corretamente o homem como ser natural, materialmente determinado, o quer, apenas por isto, absolutamente carente de liberdade e incapaz de auto-transformação. 


		3.1.2. De outro lado, o idealismo metafísico - que atinge seu máximo desenvolvimento no neo-kantismo� - ao apreender corretamente o homem como ser produtor (de conhecimento, de cultura, de moral), o quer, apenas por isto, absolutamente livre, capaz de se transformar a partir do exercício de sua vontade e razão soberanas�. 


		3.1.3. Esta contrariedade elementar, contudo - e em função mesmo de sua elementaridade - revela, ao se desenvolver, uma identidade quase absoluta. Assim é que, tanto para o materialismo quanto para o idealismo metafísicos


			3.1.3.1. o homem é - vale dizer, possui uma "natureza" (seja ela racional, moral, egoísta, hedonista, etc.) que, essencialmente intransformável, determina de forma rígida seus limites e possibilidades de ação, de conhecimento e de domínio sobre o mundo e sobre si mesmo;


			3.1.3.2. o processo de conhecimento é um atributo do homem (enquanto sujeito absolutamente distinto e cindido de seu objeto) e se estrutura a partir da sua razão imanente, primitiva e limitada. Por isto mesmo, o conhecimento é sempre relativo, reduzindo-se quer à sistematização de recorrências empíricas (sempre potencialmente infirmáveis), quer à construção (sempre, de alguma forma, a priori) de representações e modelos formalmente consistentes (não contraditórios) de um dado fenômeno que se quer apreender teoricamente;


			3.1.3.3. os fins da ação humana são impermeáveis à razão, sendo determinados ao nível da "natureza" ("hedonista" no materialismo vulgar, ou "livre e volitiva" no idealismo vulgar) deste mesmo homem. Por isto mesmo, a razão é puramente instrumental; ela apenas medeia a relação entre meios e fins dados, sendo impotente para determinar o conteúdo dos (ou mesmo para hierarquizar segundo critérios rigorosos e racionais os) fins estabelecidos.


		3.1.4. O desdobramento necessário da identidade estrutural deste duplo dogmatismo é a recusa radical à qualquer projeto de "ciência da história", que se assenta na absoluta incapacidade de ambas as leituras em explicá-la. Para os materialistas vulgares a história não se explica na medida mesmo em que ela, em sentido rigoroso, não pode acontecer. Para os idealistas ela não se explica porque ela está referida a decisões individuais que, puras manifestações de "liberdade", não comportam determinações (em sentido pleno). Como, entretanto, a história insiste em se manifestar, ela acaba sendo "interpretada" em ambas as correntes: 1) como uma série de acontecimentos contingentes ("e ocorreu a grande peste", "e Aníbal decidiu atacar Roma"); ou 2) como uma série de erros (alimentados pelas fantasias de homens que não querem reconhecer as limitações de sua natureza, ou pelo egoísmo e maldade daqueles que não se subordinam ao "imperativo categórico"); ou 3) como o curso de um processo que "deve" acabar (no Estado Positivo de Comte, no socialismo de Stálin, ou na sociedade desalienada e humanitária de tantas utopias e utopistas).





4. A dialética é e não é contrária à metafísica. E isto na medida mesmo em que não busca negá-la, mas superá-la.


	4.1. Dialética e metafísica só são contrários na medida em que se identificam como "projetos teórico--filosóficos" ... distintos.


	4.2. Esta identidade é, contudo, tão genérica que se esvai como uma pura abstração. Afinal, sequer "filosofia" significa a mesma coisa para a "dialética" e a "metafísica". Para esta, ela é a investigação primeira, fundante das demais; para aquela, ela é um produto histórico, um resultado cuja importância se encontra em explicitar/realizar (como um momento, em Marx; como a essência, em Hegel) a própria história. Neste sentido, a metafísica é, para a dialética, um seu momento, que não se quer "negado" (como um contrário), mas "superado" (como um anterior que se faz presente de forma transformada).


	4.3. A dialética é, pois, a negação da negação da metafísica (sua negação segunda, seu desenvolvimento). Não se encontra, pois, no mesmo plano desta última, e só pode ser considerada o seu contrário formal e abstratamente (vale dizer, de forma a-histórica e não determinada). 





5. A superação efetiva da metafísica pela dialética é, contudo, um processo social-histórico, e não uma processo "teórico-individual". 


	5.1. A dialética não é (como, de resto, tampouco a metafísica) um padrão de raciocínio (um método de investigação, uma lógica) natural e imanente�. Nem tampouco é um instrumento disponível, que se oferece imediatamente a todos, e do qual nos apropriamos e nos livramos de acordo com as determinações de nosso "livre arbítrio". A dialética enquanto padrão de reflexão autoconsciente de si e instrumento de compreensão e projeção de processos concretos de desenvolvimento é um resultado, uma conquista que pressupõe trabalho�.  


	5.2. Reconhecer que a efetiva apropriação do pensar dialético é o resultado de um trabalho, implica reconhecer que a temporalidade da socialização deste pensar é complexa e marcada por uma disparidade que se vincula à própria divisão do trabalho. Não será gratuito, assim, que os filósofos sejam os primeiros a tomarem consciência da dialética: é o seu próprio objeto de trabalho - a razão e seu desenvolvimento - e o seu instrumento privilegiado - a lógica rigorosa - que propõe o desvendamento da contradição e da processualidade. Da mesma forma, não será gratuito que os historiadores se abram ao pensamento dialético� antes que outros cientistas sociais, e que estes o façam antes até de muitos cientistas da natureza�. 


	5.3. A superaçåo efetiva da metafísica - vale dizer, do dogmatismo relativista, castrador da razão e da história, e de seu projeto social imanente - não pode, contudo, se processar a partir dos acanhados escaninhos da filosofia e da ciência. Para tal superaçåo, é preciso que a dialética assuma as proporções de um pensar de massas; só assim ela pode se tornar um instrumento efetivo da emergência de uma consciência crítico-objetiva potencializadora da transformação social.  


	5.4. A apropriação da dialética pelas massas e a emergência de uma consciência crítico-objetiva, contudo, está longe de ser um processo "natural" ou "linear"�. Se contrapõe a esta não apenas a desapropriação imediata (que não é meramente econômica, mas também cultural) das massas pelo capital, mas a ação diuturna da burguesia e de seus representantes político-ideológicos na reafirmação da "naturalidade (metafísica) das relações sociais".


	5.5. Reconhecer a não linearidade desta apropriação não a coloca, porém, no campo da "utopia". Antes pelo contrário, ela se processa no campo específico da história e incorpora sua temporalidade particular. Dizer isto é dizer que ela se realiza através da luta de classes e de seu desenvolvimento histórico, a partir da crescente incorporação das classes e das massas à luta política. É neste espaço que as massas se deparam com e se apropriam de projetos sociais antagônicos, é aí que, no tempo, descobrem a identidade substantiva destes mesmos projetos (que se esconde por detrás da contrariedade formal), e é aí que, ao fazerem a crítica radical da prática política burguesa "sempre idêntica", alcançam superar o pensar metafísico e articular sua (auto)consciência crítico-objetiva aceleradora da historicização da história.  


	5.6. Dizer que a apropriação da dialética pelas massas é função do movimento de massas, é dizer que este é um processo que se inaugura e se desenvolve ao longo do último século. E, a par disto, é dizer que o marxismo enquanto concreção política (mais até do que enquanto "referência teórica") se encontra no epicentro deste movimento. 


	5.7. Avaliado da perspectiva do final do século XX, contudo, o projeto marxista de "contribuir para a diminuição das dores do parto histórico" do socialismo aparece como uma rotunda derrota. É preciso avaliar a veracidade desta avaliação.





6. O projeto marxista de aceleração da socialização do pensar dialético (vale dizer de aceleração da historicização da história) se realiza, dialeticamente, como vitória social e auto-derrota. 


	6.1. A inversão da dialética hegeliana em Marx nada mais é do que o reconhecimento de que é a razão que é tributária da história, e não o contrário. Acelerar o desenvolvimento da razão é, assim, acelerar o desenvolvimento da história a partir da instrumentalização da luta de classes associada ao desenvolvimento da classe trabalhadora como classe para si.


	6.2. Visto desta perspectiva, o projeto de Marx se revela um enorme sucesso. A partir de um cuidadoso trabalho de simplificação e divulgação dos resultados teóricos do materialismo dialético, milhares de intelectuais e lideranças sindicais da classe trabalhadora do mundo todo terão sua adesão à dialética e à militância política acelerada e potencializada. Ao final do século XIX os principais partidos socialistas do mundo tinham em Marx uma referência; na segunda década de nosso século a primeira revolução socialista vitoriosa é levada a cabo por seguidores de suas idéias; e, a partir de então, em pouco mais de três décadas, um terço da população do globo passará a viver sob regimes políticos e econômicos estruturados a partir da ação histórica de partidos e organizações dos trabalhadores referidos (pelo menos formalmente) ao projeto teórico e social marxista�. 


	6.3. Ao se universalizar de forma acelerada, o marxismo ganhará um fôlego extraordinário em países de implementação capitalista tardia e periférica, onde o horizonte de transformação histórico-institucional da burguesia não podia mais corresponder a revoluções democráticas de massas. A contradição posta neste quadro - onde o movimento dos trabalhadores tinha de chamar a si a defesa da implantação radical de uma ordem social e institucional objetivamente antagônica ao horizonte histórico deste movimento - foi percebida de forma cristalina por todas as correntes marxistas�. A forma de enfrentamento da mesma, contudo, foi o epicentro de enormes disputas político-organizativas�, propulsoras de graves consequências históricas. Em particular, o avanço do bolchevismo e da estratégia política de Lênin na conjuntura russa do início do século, levará à vitória da revolução com todas as incertezas que lhe eram imanentes. E no embate política posterior, alimentado pelo fracasso das revoluções européias e pelas resistências externas e internas à própria revolução, a estratégia stalinista de consolidação totalitária do "socialismo nacional" acabará se impondo com a exclusão absoluta de toda e qualquer oposição, vale dizer, de toda e qualquer dialética política objetiva.





�7. A auto-derrota do marxismo é fruto do desenvolvimento da consolidação stalinista em seu contrário-idêntico: o idealismo utópico e pré-dialético.  


	7.1.  Na medida em que se consolida no poder, o stalinismo busca se afirmar como todo o marxismo. Neste processo, o marxismo torna-se um dogma estabelecido e amplamente dominado, uma pura metafísica. Seu cerne é a explicação da evolução necessária da história (por um conjunto de fases pré-determinadas) até o seu fim: a sociedade sem conflito, sem disputa, sem dialética concreta. Nesta sociedade não há luta de classes e, portanto, não pode haver história. A razão deixa, então, de ser tributária da práxis; e sem ser tributária de si mesma (pois isto é uma tolice idealista), só pode ser um dado imutável subserviente a uma materialidade (a uma natureza) metafisicamente postulada como " dialética".


	7.2. Uma tal tentativa de identificar a dialética materialista com a versão mais vulgar e autoritária de materialismo metafísico não podia deixar de ser objeto de crítica no campo mesmo do marxismo�. E de fato o foi. Só que tal crítica não poderá (objetivamente) desconhecer a divisão do movimento socialista em duas internacionais com projetos de sociedade cada vez mais antagônicos. Com o fracasso da articulação de uma IV Internacional�, a crítica marxista ao stalinismo se vê, cada vez mais, constrangida ao estreito espaço do debate intelectual-acadêmico�.  


	7.3. Este recuo da práxis para a teoria, da luta política concreta para a luta ideológica, não será, contudo, inconsequente. Tanto mais quando se tem em vista que o que aqui se buscará produzir é uma "crítica" e um "resgate". A crítica é teórica, e se volta contra o totalitarismo e o materialismo vulgar; e o resgate - do marxismo "autêntico" - tem de enfrentar o peso da história transcorrida para dizer que o que hoje é (identificado como marxismo), não precisava ter sido (identificado como tal). ... Não há como escapar à constrangedora percepção de que uma tal tarefa, o espaço em que ela se realiza e seu método, correspondem, em termos gerais, à tarefa, ao espaço e ao método do idealismo metafísico! 


	7.4. De fato, a crítica marxista do materialismo vulgar stalinista só poderia resistir à compulsão de se desenvolver como seu contrário-idêntico se partisse do reconhecimento (dialético) de que o stalinismo é e não é um desenvolvimento imanente ao marxismo. E isto porque, de fato, enquanto resultado concreto de um projeto de aceleração da história que põe o "comunismo primitivo"� como efetividade, ele é um atributo do marxismo. E ao mesmo tempo não é, na medida em que, enquanto efetividade posta, este "comunismo primitivo" se contrapõe conscientemente ao seu próprio desenvolvimento e, portanto, à realização efetiva do comunismo enquanto "expressão positiva da propriedade privada superada"�. Fora do reconhecimento desta contradição, a crítica marxista do stalinismo não pode ser científica, mas ideológica e utópica, vale dizer, pré-marxista. 


	7.5. O desenvolvimento do stalinismo enquanto barbárie, contudo, comprometerá politicamente o desenvolvimento de sua crítica (pretensamente) marxista a uma crescente incorporação do pensamento iluminista e pré-dialético. 


	7.5.1. Em sua gênese, tal crítica é marcada pelo "resgate" (e absolutização) da dimensão "idealista" do materialismo de Marx. Neste momento, o que se faz é a recuperação do pensamento do "jovem Marx" e, a partir daí, dos elos que unem este autor a Hegel. Rapidamente, porém, se revela a ineficácia política deste resgate: a hegelianização de Marx compromete o seu pensamento com o reconhecimento da racionalidade do real, tornando-o ineficaz para uma crítica da realidade do stalinismo. A dimensão "iluminista" de uma tal crítica da realidade impõe uma rotação ainda mais profunda de perspectiva, onde se afirme sua dimensão idealista com o abandono de sua dimensão dialética, condição sine qua non de sua refundaçåo "utópica". 


	7.5.2. Este processo - que equivale a uma nova "metafisicização" do marxismo - se desdobrará em diversas e formalmente antagônicas "reinterpretações" e "refundações" do pensamento de Marx. Contudo, quando se contrapõem as formas "opostas" - o "Marx humanista" ao "Marx anti-humanista", o "Marx filósofo" ao "Marx cientista", o "Marx historiador" ao "Marx teórico das estruturas" -, o que fica claro é a sua unidade fundamental. O que se busca, recorrentemente, é negar a "perversão stalinista" capaz de fazer do marxismo uma "filosofia da história" marcada pelo determinismo evolucionista e pelo etapismo. Em seu lugar, buscar-se-á afirmar um marxismo que (a partir do resgate da "liberdade humana" e/ou do "rigor científico") se funda no reconhecimento da impossibilidade de se teorizar "a transição"! No bojo deste processo, o que se perde não é apenas a "ciência da história" (em qualquer sentido relevante): é a própria questão da emergência do socialismo que sofre uma rotação de perspectiva, passando a ser uma questão "em aberto", pertinente (abstratamente) à "luta de classes" e à "utopia".


	7.6. Ora, o desenvolvimento consequente desta segunda inversão do pensamento de Marx, é a crítica da razão. Na medida em que, com o abandono da dialética, a história deixa de ser o palco da razão (de sua realização e manifestação), esta volta a ganhar foros de "objeto em si", de "a priori", de "externalidade" que demanda crítica. Este último movimento, contudo, por sua radicalidade mesma, só pode se impor de forma consciente em associação à tomada de consciência da inversão imposta ao pensamento de Marx. Por isto, ele se processa no tempo, comporta uma história, e seu resultado final já é a crítica do marxismo.  


	7.7. Dentre as diversas tradições do "marxismo idealista" deste século, a Escola de Frankfurt ganha particular relevância para a apreensão deste movimento. E isto na medida mesmo em que, ao se preservar no tempo (como resultado tanto da produtividade de seus mestres, quanto de sua institucionalização), a "escola" se transforma, dentro de um movimento cujo sentido é dado por um crescente afastamento do materialismo dialético. 


	7.7.1 Em seus primórdios (ainda não especificamente idealistas e "escolásticos"), a crítica frankfurtiana da "perversão materialista vulgar" do marxismo se insere no bojo de uma reflexão mais geral sobre a ordem capitalista, marcada pelo resgate do caráter dinâmico e auto-contraditório da mesma. É no interior deste quadro que pontificam as teses de Benjamin em torno do papel revolucionário da fotografia e do cinema na "desritualização" da arte e em sua socialização objetiva, bem como a crítica de Horkheimer ao pensar metafísico - inclusive à sua forma mais refinada, o neo-kantismo - identificado à "teoria tradicional"�. Mais do que "otimista", esta fase do pensamento frankfurtiano mostra-se "materialista", ao buscar nas contradições dinâmicas da ordem capitalista as impulsões elementares da superaçåo objetiva da estética, da ética e da ciência burguesas.


	7.7.2. Sob a influência do avanço do fascismo e da consolidação do stalinismo na União Soviética e nos partidos socialistas ligados à Terceira Internacional, o pensamento frankfurtiano sofre sua primeira grande inflexão. O "otimismo" da primeira fase dará lugar a uma "visão trágica de mundo", de clara inflexão idealista�. Para além de quaisquer contradições, passar-se-á a absolutizar o caráter cronicamente opressivo e alienante da sociedade capitalista. A indústria cultural, os monopólios, a burocracia, a regulação estatal da economia, a mercantilização da cultura e da arte, se aliam no sentido de aprofundar a massificação, a desindividualização e o sufocar de toda a razão e de toda a crítica objetivas. Neste quadro de "eclipse da razão", a tarefa que se impõe à "crítica" é a denúncia do caráter místico e mistificador do "projeto iluminista", que esconde seu conteúdo opressivo e reificador através de um discurso centrado na apologia da libertação humana�. 


	7.7.3. O terceiro momento da "Escola de Frankfurt" é marcado historicamente pela crise do fascismo (e emergência da crise do stalinismo), e teoricamente pela produção de Habermas. Neste momento a "crítica da razão" perde sua radicalidade trágica e iconoclasta para ganhar "rigor". Mais do que denunciar a "barbárie" em desenvolvimento, importa refletir sobre as possibilidades (teóricas e práticas) de "reconstrução" do projeto de "transformação social". 


	7.7.3.1. Esta reflexão se impõe na medida em que, quanto mais profundos se revelam os "desvios" que marcaram a trajetória histórico-concreta do marxismo, mais se faz necessário enfrentar aquelas leituras que querem extrair deste processo a prova do caráter falacioso de todo e qualquer projeto político de "emancipação humana". E, se queremos responder a estas críticas de forma rigorosa e irretorquível - vale dizer, sem "cairmos" em contradição - faz-se necessário, de alguma forma, ir além da "empiria", enfrentando questões tão complexas quanto (rigorosamente) transcendentais, em torno do "homem" e dos fundamentos de sua capacidade de produzir, apreender e intercambiar signos e valores. Em última instância, faz-se necessário resgatar (e aprofundar) o projeto kantiano de crítica da razão "pura e prática"�. 


	7.7.3.2. Neste processo, de enredamento nas malhas do "rigor formal" da lógica do entendimento e da "crítica (metafísica) do conhecimento", Habermas se faz cada vez mais prisioneiro de uma "filosofia do sujeito"� e da problemática humanista e utópico-antropológica da "emancipação"� que lhe é inerente. Não será de se estranhar, assim, que, ao final, reste da dialética e do marxismo pouco mais do que o uso, algo eventual, de um certo jargão�.





8. O desenvolvimento da crise do stalinismo e a consolidação da sociedade de massas, contudo, não poderia deixar de por em crise aquele "marxismo" que se estrutura a partir da crítica destes sistemas.   





	8.1. De um modo geral, o desenvolvimento totalitário dos mais distintos "socialismo reais" vai colocar o "marxismo idealista" em uma rota de crescente identificação com o pensamento utópico e reformista. O que sustenta este movimento é uma afirmação e duas recusas. O que se afirma é o ideal iluminista de sociedade de homens livres, iguais e fraternos. E o que se recusa é: 1) a "tomada violenta do poder" como estratégia de implantação do socialismo (percebida como "pecado original" destas sociedades); e 2) a desigualitária sociedade burguesa em seu perverso desenvolvimento como "sociedade de massas" (que, na boa tradição frankfurtiana, é percebida como responsável por um conjunto de perdas: perda de cultura, perda de individualidade, perda de princípios e valores, perda de liberdade, perda de confiança nas instituições, perda de estabilidade política, perda de "razão").


	8.2. Ora, a fragilidade desta equação teórica é mais ou menos evidente. Politicista, ela subestima as contradições estruturais imanentes ao projeto iluminista de sociedade e as determinações histórico-materiais responsáveis pelo desenvolvimento totalitário das experiências socialistas. Metafísica, perde a dimensão relacional e construtiva do poder, pensando-o como um espaço definido e restrito que se "toma" por exclusão dos outros (os derrotados, os subordinados, os vencidos)�. E, elitista, não alcança perceber a positividade da sociedade de massas, chorando "perdas" (culturais, personais, institucionais) que só foram "propriedade" de estratos restritos e objetivamente decadentes na ordem social emergente�.


	8.3. Enquanto o stalinismo não soçobra, este discurso tem a positividade de se contrapor a um avanço do totalitarismo (tanto socialista, quanto burguês "reativo"). O desenvolvimento da crise desse, contudo, torna mais e mais evidente suas fragilidades. Em particular, torna-se evidente sua incapacidade de operar com os desdobramentos da "sociedade de massas" que colocam em xeque o próprio projeto reformista. 


		8.3.1. Afinal, para além da universalização de padrões estéticos, éticos, lógicos, de consumo, e comportamentais os mais gerais (processo que, em si mesmo, está longe de ser só negativo), é preciso que se entenda que a consolidação da "sociedade de massas" coloca "as massas" no jogo político. E isto através dos próprios "movimentos de massa" que passam a influenciar e a referenciar todo o jogo de poder e dominação no interior do sistema.


		8.3.2. Do bolchevismo (enquanto movimento concreto de massas) aos mais diversos movimentos de libertação nacional (fundadores ou não de novos "socialismos totalitários"), passando pelas várias experiências "populistas" e fascistas deste século, pela realização objetiva do projeto social-democrata (nos "Estados de bem-estar-social"), pela consolidação política do movimento sindical ao nível das mais diversas sociedades capitalistas avançadas, bem como - mais recentemente - pelos movimentos sociais que põem abaixo os Estados socialistas no Leste europeu, o que se tem é uma história onde as (ações de) "massas" assumem um papel estratégico, seja como meio objetivo, seja como fim declarado (é sempre à sua felicidade que se voltam estes movimentos!), seja como reais artífices destes processos. 


	8.4. Evidentemente, a idéia de que a "sociedade de massas" é a sociedade em que as massas se alçam ao poder é inaceitável para os signatários de um projeto utópico-reformista: um tal reconhecimento envolveria o reconhecimento de que a "utopia" já se tornou - pelo menos em parte - realidade, e que, a despeito disto (ou, ainda pior, em função disto), o que o século XX produziu em termos de estruturas políticas foram novos e ainda mais perversos leviatãs. Afinal, dos socialismos totalitários, aos "modernos" governos revolucionários pós-socialistas�, a história das "vitórias" do movimento de massas neste século é marcada pela produção de toda uma plêiade de burocracias estatais, partidárias e sindicais crescentemente distanciadas de suas bases e funções, quando não abertamente corruptas. Hic Rhodus, hic salta!





9. A crise (da revivescência) do socialismo utópico não é, contudo, conjuntural, mas se estrutura sobre a socialização de um "ethos político" não maniqueísta.


	9.1. Sem sombra de dúvida, reconhecer esta contradição - que a utopia se realiza, e se realiza enquanto "barbárie" - e buscar enfrentá-la não é possível dentro dos marcos teórico-ideológicos do idealismo utópico. A consequência é a crescente superaçåo destes marcos, que, quer nos parecer, já está se traduzindo em uma "nova cultura política das massas", cuja principal característica é a transcendência do maniqueísmo. Afinal, não é mais possível, após tantos exercícios frustrados de "redenção", fiar-se naquela concepção de política e sociedade que divide homens, classes e projetos em apenas dois conjuntos abstratos: o "positivo" e o "negativo", o "bom" e o "mau", o "de esquerda" e o "de direita", o dos "subordinados" e o dos "subordinadores", o dos "explorados" e o dos " exploradores", o dos "vencidos" e o dos "vencedores", etc. 


	9.2. É bem verdade que este movimento histórico-concreto de socialização de um ethos político que se articula (de uma forma rica, e não meramente a-ética) "para além do bem e do mal" é um movimento complexo que só se realiza de forma contraditória. 


		9.2.1. Desde logo, quem faz uma leitura deste processo a partir de suas manifestações empíricas mais imediatas e com os instrumentos analíticos pertinentes ao ethos político decadente não poderá deixar de identificar sinais de "retrocesso" no movimento político contemporâneo, marcado pela recuperação de projetos sociais liberal-conservadores e de um certo niilismo frente às instituições político-partidárias sustentadoras das democracias burguesas. 


		9.2.2. Lidos de uma outra perspectiva (totalizante e processual), contudo, estes mesmos movimentos ganham sentido totalmente distinto. Antes de mais nada, sua dimensão negativa (que é real) aparece como "momento de negação" no interior de um processo de desenvolvimento muito mais amplo. Isto não significa apenas reconhecer que esta negatividade é "momentânea"�. Mais importante do que isto é reconhecer que o que se busca negar é, acima de tudo, a dimensão perversa do Estado (burguês) moderno. Dimensão que se desenvolve e se impõe (a despeito de todas as fantasias políticas idealistas�) a partir de sua incapacidade crônica em subordinar um capital cada vez mais monopolizado, internacionalizado e financeirizado�. 


	9.3. Ora, se o exposto acima é verdadeiro, fica claro então que o "retrocesso político" (naquilo que ele tem de real) é absolutamente racional. Mais do que isto: ele comporta uma "racionalidade complexa", que se revela já no fato do seu próprio momento negativo - de crítica à institucionalidade política burguesa� - não gerar qualquer explosão (ao nível das massas) de projetos salvacionistas de cunho irracionalista e totalitário (proto-fascistas). A explicação disto está no fato de que aquela crítica é efetivamente radical, e tem por base uma "crítica do Estado" naquilo que ele comporta de totalitário e falsamente redentor. 


		9.3.1. Por isto, o "retrocesso político" toma a aparência de uma restauração liberal. Mas se este é o limite burguês do processo, ele não é todo o processo. Mesmo numa observação superficial do mesmo já é possível identificar toda uma série de transformações políticas e institucionais objetivas que vão muito além dos marcos do "neo-liberalismo" e que se consubstanciam numa "descentralização e socialização relativa" do poder Estatal�.


		9.3.2. A grande novidade do processo em curso, contudo, está na socialização de um certo realismo e pragmatismo político que, se já era de domínio das elites burguesas - que são conscientes de que o (seu) poder não se confunde com o poder do Estado, e se impõe para além deste ou daquele partido no governo -, ainda era estranha às massas enquanto submetidas aos mais distintos projetos utópicos e salvacionistas. Este realismo político parece conservador (como, aliás, as lições de Maquiavel já pareceram), mas, na realidade, o que o sustenta é uma visão materialista e efetivamente processual da política, onde o poder deixa de ser pensado "espacialmente", e a identidade contraditória dos "partidos em luta" (enquanto submetidos a determinações materiais que subordinam a implementação dos seus "programas") se faz revelar. Por isto mesmo, a socialização deste realismo� tem, para nós, o significado particularmente importante de representar o primeiro momento efetivamente universal do processo mais geral de socialização da razão dialética ocidental. 





10. A expressão teórica superior da crise social e política do idealismo messiânico - que se traduz na socialização de um ethos político dialético - encontra-se em uma literatura que se unifica sob o signo do "pós-marxismo". 


	10.1. A crise da crise da dialética é ainda um processo em curso. Da mesma forma o é sua teorização. Contudo, ela já tem uma expressão teórica relativamente densa, cuja formulação superior (até o momento) se encontra, no pensamento sociológico, político e filosófico francês contemporâneo; em particular naquela vertente que, emergente com o estruturalismo de Lévi-Strauss, se desenvolve no pós-estruturalismo de Foucault e no pós-modernismo de Lyotard. 


	10.2. A unidade destes autores não é facilmente apreendida. Pelo menos não hoje, após a (auto)implosão do "estruturalismo"�. Neste processo, Lévi-Strauss saiu de moda. E o pós-modernismo de Lyotard (que, em certo sentido, é também de Foucault) faz a crítica radical do racionalismo que aquele autor não deixava de representar. Tudo isto serve para confundir e ocultar a unidade (contraditória) desta literatura.


	10.3. Desde logo ela emerge (como se sabe) com a crítica contundente ao humanismo idealista e utópico enquanto ("ideologia da liberdade"), que é comum ao conjunto destes autores. É bem verdade que esta crítica assume diversas formas, comportando desdobramentos distintos. Mas, sob o influxo do próprio reconhecimento social que elas galvanizam (a partir de determinações referidas ao quadro histórico apresentado na seção anterior), elas não apenas se reforçam como se interpenetram, consolidando um campo teórico comum.


	10.4. Na base desta (contraditória) unidade teórica, porém, se encontra uma unidade ainda mais substantiva, de caráter metodológico. Na verdade, é preciso que se entenda que, para além do holismo objetivista de Lévi-Strauss (que o conduz a Durkheim), do fragmentarismo anti-racionalista de Foucault (que o conduz a Nietzsche), ou do pragmatismo anti-especulativo de Lyotard (que o conduz a Bacon), é um certo kantismo que orienta o desenvolvimento do trabalho teórico destes autores. Não, evidentemente, o kantismo humanista e dogmático dos neo-kantianos, que quer ver na "verdade formal" e no "imperativo categórico" a solução definitiva para os impasses e contradições da razão pura e prática. Mas um kantismo centrado na radicalidade das antinomias da razão�, que se debate contra o idealismo dogmático a partir de um constante retrabalhar da tensão entre "causalidade" e "liberdade", bem como de suas falsas soluções (a "contingência", a "vontade", o "destino", etc.). Um kantismo, portanto, que não é nem ideologicamente anti-dialético (como o dos neo-kantianos), nem ingenuamente pré-dialético (como o de um certo marxismo acadêmico), mas genuinamente quase-dialético (como o do próprio Kant)�.


	10.5. As unidades teórica e metodológica referidas acima, por sua vez, não poderiam deixar de se refletir em uma certa unidade política. Esta unidade - que já alimentou as mais diversas denúncias do "neo-conservadorismo" que seria imanente ao(s) projeto(s) teórico(s) considerado(s)� - é, necessariamente, multifacetada. Contudo, ela tem uma expressão clara na relação ambivalente - de referência (e) crítica - que os signatários deste(s) mesmo(s) projeto(s) mantém com o marxismo e que, justamente, permite caracterizá-los genericamente como "pós-marxistas"�. 


	10.6. Mas se a unidade do "pós-marxismo" francês é insofismável, sua diversidade interior não o é menos, podendo ser apanhado sob as mais distintas perspectivas. Dentre estas, nos parece particularmente rica a forma como, nos três momentos característicos de seu desenvolvimento, esta corrente teórica tomou como objeto as contradições da ordem capitalista e seu enfrentamento a partir da práxis política. 


	10.7. Em seu nascedouro (propriamente estruturalista), o "pós-marxismo" marcará sua especificidade teórica ao definir para si um campo próprio de investigação, centrado na etnologia e na psicanálise, e referido metodologicamente à nova ciência linguística. O significado desta opção não é trivial: há aqui um afastamento deliberado daquelas disciplinas que têm no capitalismo e suas contradições seu objeto privilegiado de investigação. Trata-se de uma ruptura objetal que traduz toda uma crítica à trajetória de um certo pensamento crítico (com suas raízes no século XIX), que se teria "ideologizado" e se mostrado crescentemente incapaz de evoluir para além dos embates filosófico-metodológicos e das exegeses dos clássicos�. Assim, ao "reatualizar a pauta" das ciências humanas o que se busca são novas respostas às velhas perguntas, pretensamente mal formuladas em seus termos metafísicos. Em particular a partir dos desenvolvimentos de Lévi-Strauss em torno do caráter inconsciente e impositivo dos códigos culturais, bem como dos desenvolvimentos de Lacan� em torno do caráter não-imanente, mas derivado e relacional, do "eu", atinge-se o calcanhar de Aquiles do idealismo utópico em sua pretensão de fundar filosoficamente "o homem", bem como embasar o criticismo social em um discurso de alguma forma superior e exterior à própria sociedade�.


	10.7. Na medida em que o estruturalismo se consolida como discurso crítico, contudo, ele toma crescente consciência de si - de seu caráter datado e ideológico - e aplica sobre si mesmo a crítica (que lhe é imanente) da pretensão de "externalidade" e "superioridade" dos diversos "criticismos". Neste processo, ele é levado a uma rotação de sentido. Mais do que fazer a crítica deste ou daquele discurso sobre o homem como "não-científico", cabe agora indagar as condições de possibilidade de todo e qualquer discurso sobre o homem, inclusive do próprio estruturalismo. Com este movimento, o que se resgata é o primado do presente (da sociedade burguesa, portanto) e da transformação (da contradição, da história�). Só que as armas da crítica ainda serão fornecidas pela antropologia estrutural - em sua busca das determinações inconscientes e "microfísicas" da ordem - e pela psicanálise - em sua busca incessante de extrair, do que é manifesto recorrentemente, o que se lhe opõe e que se busca recalcar�. E neste processo o significativo não será mais o racional(izado), o organizado, o "todo não-contraditório e perfeitamente integrado". Será, isto sim, o contrastante, o aberrante, o contraditório, o (ato)falho, em suma, aqueles fragmentos que anunciam a perversão e a perversidade da ordem, e denunciam o caráter parcial e ideológico das falsas totalizações.  


	10.8. O desenvolvimento da crítica estruturalista do estruturalismo acaba por se fazer prisioneira, contudo, de uma contradição basilar: a "queda" na história (no fatual, no processual) que ela estimula é incapaz de instrumentalizar qualquer práxis social objetiva. Na origem deste movimento estão as raízes "(hiper)kantianas" do (pós)estruturalismo, responsáveis por circunscrever este último tanto ao plano intelectualista e estéril dos discursos de fundação (como o contrário idêntico destes�), quanto a uma apreensão negativa da contradição�.


	10.9. Enfrentar estas raízes é fazê-las trabalhar contra si. É isto que Lyotard procura fazer ao pautar sua recusa ao plano dos discursos de fundação no resgate da positividade da contradição e da paralogia. Neste processo, impõe-se uma ruptura radical com o moralismo e o estaticismo kantiano, o que, de ante mão, permite que se reconheça que, se saber é poder (como se afirma de Bacon a Foucault), isto não torna o saber um "mal", mas o poder um "bem". Não, evidentemente, de uma perspectiva metafísica, que pretenderia legitimar abstratamente o saber pelo poder que ele comporta e produz�. Quando se diz que o saber/poder é um "bem", diz-se, antes, que ele (por definição relacional) é, também, objeto de apropriação. E, por isto mesmo, objeto de intercâmbio, desapropriação, transformação, crítica, teste, destruição,  acumulação e disputa�. Daí que o saber "crítico" que realmente importa (a "totalidade relevante"), passa a ser, então, o saber sobre as práticas sociais conflitivas que garantem a produção e apropriação dos saberes/poderes. E isto na medida em que é este saber que abre as portas para a estruturação de uma estratégia "política" de controle social sobre os saberes/poderes� que não passe pelo terrorismo da supressão das impulsões conflitivas que garantem seu desenvolvimento�. 


	10.10. Por outro lado, não se pode querer identificar no desenvolvimento do "pós-marxismo" um movimento simples e unívoco de "superaçåo". Contraditório como é, este movimento comporta também inquestionáveis elementos de retrocesso e vulgarização teórica�. Contudo, se nos fixarmos em seu significado de momento de um processo mais geral de socialização de uma razão complexa (dialética), a própria vulgarização teórica inerente a este desenvolvimento revela sua positividade. Afinal, o pós-estruturalismo (de Foucault) e o pós-modernismo (de Lyotard) não ganham difusão (e "vendalidade") gratuitamente. No bojo deste processo está toda uma abrangência/politização da análise, que a faz não apenas "totalizante" (no sentido de que fala "do todo que interessa")�, mas expressiva (e impulsora) de um padrão de crítica social que caracteriza o "ethos político" da (pós)modernidade. Mais do que "não-acadêmico" (que o é por uma opção crítica ao arrogante intelectualismo da modernidade) ou "não-rigoroso" (que o é, inclusive - ainda que não só -, por uma opção crítica ao rigor cego da lógica do entendimento), o pós-marxismo tardio se impõe pelo aprofundamento de seu materialismo. É isto que se expressa no movimento que, de Lévi-Strauss a Lyotard, desloca a crítica ao idealismo humanista, de uma certa "sociologia de inflexão filosófica", para uma reflexão sobre o poder no presente, que se assenta na história e até mesmo (com Lyotard) em uma certa leitura da reprodução econômica da sociedade capitalista. E é este materialismo crítico - assentado no resgate da contradição e da processualidade - que explica a expressão social que o pensamento "pós-marxista" alcança contemporaneamente. Ao contrário do que pretenderiam seus antagonistas, ele não é conservador, nem anti-marxista; e é muito menos "pós" do que pretenderiam muitos de seus adeptos. 





11. À guisa de conclusão: para além do "pós-marxismo". 


	11.1. Já se disse inúmeras vezes que o marxismo vive sua crise fatal neste final de século. De fato vive. Afinal, "o marxismo" é, antes de mais nada, aquilo que ele se tornou - para a consciência coletiva - ao longo de seu desenvolvimento histórico. E o que ele se tornou foi posto abaixo pela arma da crítica e pela crítica das armas. Contudo, esta crise do marxismo não põe em crise (antes, permite recuperar) o materialismo, a dialética e a crítica social radical à ordem burguesa. O que significa dizer que a crise - real e fatal - do marxismo não deixa de alimentar a recuperação do (com o perdão da má palavra) marxismo. Isto é uma contradição; mas é uma contradição real. 


	11.2. O que não se pode é pretender sufocar a contraditoriedade desta contradição para tentar fundar - pela enésima vez - a "ortodoxia marxista". Não há mais espaço para "exegeses" e "releituras ortodoxas". E em particular, não há tempo para "autocríticas". Até porque não há "erro"; há processo. E neste processo, as autocríticas - com seus "novos modelos de sociedade ideal" - já foram feitas e criticadas. Esta foi a tarefa - cumprida com radicalidade - do "pós-marxismo".  


	11.3. Mas, o "pós-marxismo" não é o "fim da história". Nem tampouco se pretende a isto. A crítica do consenso, do modelar, do instituído, do que se queria consolidado e acabado, não se esgota em si mesma. A tarefa de fazer "explodir conceitos" - abalando muitos, criando outros que se destroem antes de se consolidar - tem seus limites claros. Ultrapassados, a própria "crítica" se torna um novo "modelar", uma nova "moda", tão ineficaz e acrítica quanto aquela que se quis enfrentar. 


	11.4. E só há uma forma de fugir desta contradição: abraçando-a. É preciso ousar negar a própria negação que se sustentou até aqui. Mais uma vez contra a moda, é preciso reconstruir conceitos, rehierarquizar determinações, recompor "os fios da meada" que dão sustentação à (volátil e contraditória) tecitura social, reconstruir projetos. É o que está aí para ser feito. E é o que, parece-nos, já se começa a fazer. 








� Como bem diz Paulo Eduardo Arantes, "em matéria de dialética, melhor praticá-la do que anunciá-la". Até mesmo porque, como este autor esclarece na sequência, "mencioná-la, ainda que a propósito, é o meio mais seguro de conquistar aliados e fazer adversários sem que o assunto em pauta venha para o primeiro plano da análise e o acordo se faça em função do conteúdo exposto, e não das convicções anteriores." (ARANTES, P.E. Sentimento da dialética. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992, p. 10.)





� Que do próprio objeto (de sua "natureza") emerja a dialética que lhe é pertinente, é um fato tão importante quanto, via de regra, mal compreendido. Segundo Arantes, "quem circula caprichosamente à volta de um objeto, cedo ou tarde irá dar com perfis contraditórios; sua disponibilidade de princípio manda então integrá-los" (Idem, p.11). 





� Mesmo que tais estudos servissem apenas para por em xeque preconceitos enraizados contra a lógica dialética e a tradição filosófica hegeliana, eles já seriam mais do que justificados. Em diversos autores, contudo (como C.S. Peirce, G. Bachelard e J. Piaget, que criaram verdadeiras escolas em torno de si), os frutos do "repensar a dialética", vão muito além disso, resultando em contribuições originais que só tem a somar com aquela tradição que emerge diretamente da filosofia clássica alemã. A este respeito, vide PIAGET, J. Las formas elementales de la dialéctica. Barcelona: Gedisa, 1982; BACHELARD, G. A filosofia do não. São Paulo: Abril Cultural, 1984; e PEIRCE, C.S. Escritos coligidos. São Paulo: Abril Cultural, 1980. 





� A Marx não escapava a afinidade entre desenvolvimento e "traição", "falseamento" (como o debate sobre a "lei do valor" deixou claro, ao resgatar a associação marxiana entre assalariamento e o "falseamento" daquela. Vide, a este respeito, MARX, K. O Capital. São Paulo: Abril Cultural, 1984, p. 168 e segs.). O mesmo, contudo, não se pode dizer dos seus seguidores, que não conseguem entender que o próprio marxismo só se desenvolve falseando-se. Isto é tão mais instigante na medida em que, de certa forma, o próprio Marx anunciava isto (e buscava driblar suas disfunções mais perversas) quando lutava contra a consolidação (dogmatizante) do termo "marxismo" e de uma facção "marxista" na I Internacional (a este respeito vide HAUPT, G. "Marx e o marxismo", in: Hobsbawm, E. (org) Historia do Marxismo: o marxismo no tempo de Marx. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1983.) 





� Diga-se de passagem, é justamente isto o que buscamos quando optamos por estruturar este texto sob a forma de seções e parágrafos numerados. A complexidade do tema ao qual nos propomos impunha, a princípio, uma forma mais volátil e dinâmica de expressão. A recusa a esta forma "natural" não é gratuita. 





� O que só é possível no momento em que se funda uma tal "interpretação" sobre uma ontologia tão mais simplória quanto mais inconsciente de si. É nesta "má fundação" que o materialismo vulgar e o idealismo pré-dialético convergem, independentemente disto se pautar em uma recusa abstrata de toda a metafísica (como no primeiro) ou na circunscrição da mesma ao âmbito da "crítica da razão" (como no segundo). 





� Entendido aqui em sentido amplo como a corrente de pensamento que, desde Schopenhauer, promove o "retorno a Kant" a partir da recusa da linha de desenvolvimento do idealismo alemão que redunda em Hegel. Neste sentido o neo-kantismo envolve um amplo leque de leituras e apropriações do pensamento de Kant cuja marca comum é dada pela recusa à dialética, assentada na afirmação radicalizada das cisões problematizadas por este autor entre sujeito/objeto, coisa-em-si/fenômeno, espírito/natureza, liberdade/necessidade.





� Diga-se de passagem, dentro desta perspectiva, vontade e razão são "soberanas" justamente na medida em que não são determinadas por nada. Vale dizer, são indeterminadas, puras abstrações cujas manifestações não se consegue explicar de forma racional. Não será preciso dizer que uma razão cuja manifestação não se explica de forma racional é uma "contradição em termos" que, aceitável para os neo-kantianos, não o era, de forma alguma, para o próprio Kant. 





� Ainda que seja a forma natural e imanente do desenvolvimento da razão e, em termos gerais (dentro dos estreitos limites desta generalidade), a forma natural e imanente de todo e qualquer desenvolvimento real.





� Ou, dito de outra forma: emergência de uma leitura de mundo (de uma consciência) complexa, aberta à contradição e à processualidade, não se institui por uma ato de vontade abstrata: ela é o produto de um desenvolvimento, de um conjunto de superações de leituras (em algum nível, vivenciadas) que, pretensamente contrárias, revelam sua identidade no momento em que se busca realizar o projeto teórico-prático que elas carregam consigo.





� Quer dizer, quando se abrem ao pensamento, e alcançam superar a história narrativa e especulativa vulgar para se colocarem a questão da interpretação histórica. Este movimento - que é bem mais complexo do que pode parecer a primeira vista - pressupõe, desde logo, que se esteja além da filosofia da história, e não aquém desta, como se encontram a maior parte de seus críticos.


 


� Sobre a temporalidade específica do avanço do pensar dialético nas ciências naturais, vide BACHELARD, G. O novo espírito científico. São Paulo: Abril Cultural, 1984. 





� Para que se entenda isto, é preciso alcançar a distância entre "consciência crítico-objetiva" e "consciência crítico-utópica". Enquanto esta última é (num sentido particular) "natural" em um modo de produção que iguala formalmente os agentes e os desiguala em termos reais, a consciência crítico-objetiva envolve a construção de um projeto de transformação social que tem de superar o "desejo subjetivo" de "negação" da ordem capitalista para alcançar: 1) a identificação rigorosa das determinações materiais que sustentam efetivamente a realidade social que se quer transformar; 2) a identificação das forças sociais objetivas que se opõem à sustentação desta ordem; e 3) a projeção das formas de articulação necessárias à sustentação dinâmica da unidade dos agentes sociais voltados à transformação e edificação da nova ordem social. Cada um destes momentos pode ser traduzido como um afastamento do "desejo subjetivo" (abstrato e utópico) de transformação. No primeiro momento, abstraio o "meu desejo" para conhecer o "desejo do adversário", o "desejo de sobrevivência" da "velha ordem". No segundo momento, abstraio o "meu desejo" para conhecer o "desejo de meus aliados potenciais", suas forças e fraquezas, e as contradições que lhes são internas e imanentes. E no terceiro momento retorno ao "meu desejo" apenas para projetar sua própria transformação dinâmica, associada ao intercâmbio continuado dos "desejos" dos diversos agentes sociais em torno dos quais se busca estruturar a aliança histórico-política. 





� O significado histórico concreto deste conjunto de movimentos é facilmente subestimado hoje. Esta subestimação, contudo, é fruto de uma postura passional na análise dos processos recentes, onde a exacerbação da identidade com o "projeto" (??) do movimento de massas que pôs abaixo os socialismos reais é o contrário-idêntico da identificação acrítica com aquele projeto de socialismo. Avaliadas com a "distância necessária", a implantação e a crise das sociedades socialistas contemporâneas aparecem, respectivamente, como a primeira experiência de apropriação do poder de Estado por segmentos sociais desapropriados, e a primeira grande autocrítica teórico-prática de massas da identificação ingênua entre "socialismo" e "igualitarismo totalitário". Voltaremos a este ponto mais adiante. 





� Aliás, o principal ponto de diferenciação entre marxistas e nåo-marxistas inseridos no movimento social nestes espaços nacionais se definiu historicamente pela percepção ou não desta contradição. No caso específico e paradigmático da Rússia, a "unidade" dos marxistas se construirá justamente na oposição à pretensão narodnik (comum a anarquistas e utópicos em geral) de uma transição automática para o socialismo neste país.    





� Mais uma vez o caso russo é exemplar. No debate pré-revolucionário, o menchevismo se definirá pela absolutização metafísica da contradição, expressa no programa de aceitação - e, em última instância, outorga - da hegemonia burguesa no processo revolucionário aberto; o trotskismo, pela "solução processual-evolutiva" da contradição (e, neste sentido, ainda não rigorosamente dialética), expressa no programa da "revolução permanente"; enquanto o leninismo será identificado justamente pelo reconhecimento da radicalidade da contradição posta, o que se expressa em seu programa de "revolução burguesa hegemonizada e controlada pela classe trabalhadora em geral e dirigida pela liderança socialista-revolucionária desta classe". Ao ser explicitamente contraditório, o programa leninista expressa em si a complexidade das tarefas postas e o elevadíssimo risco histórico que sua implementação carrega. Para Lênin, porém, correr este risco é uma imposição do programa marxista de aceleração da história, enquanto recusá-lo não significa mais que optar por ficar aquém das possibilidades históricas objetivamente postas.





� Tanto mais quando a tese central desta formulação simplória - a da imanência do stalinismo ao marxismo - passa a ser a pedra de toque da crítica ideológico-burguesa ao socialismo.





� Explicável antes pela enorme capacidade de cooptação econômica e política das duas internacionais consolidadas (sustentadas que são por sólidas organizações estatais e paraestatais) do que pelas (nem por isto menos notáveis) insuficiências teórico-programáticas do trotskismo (que, desde logo, se manifestam na inflexão idealista-esquerdista e na crise persistente de suas organizações). Somente na crise atual dos socialismos reais e dos partidos social-democratas, parecem se abrir novas possibilidades históricas de organização política dos movimentos de massa.  





� Ou, na pior das hipóteses, à articulação com uma II Internacional que vai se consolidando como alternativa política da burguesia.





� Segundo Marx, "o comunismo é ... em sua primeira figura somente uma generalização e acabamento da [propriedade privada]; ... o domínio da propriedade material é tão grande frente a ele, que ele quer aniquilar tudo o que não é suscetível de ser possuído por todos como propriedade privada; quer abstrair de modo violento o talento, etc. A posse física imediata vale para ele como a finalidade única da vida e do modo de existência; a determinação do trabalhador não é superada, mas estendida a todos os homens; a relação da propriedade privada continua ainda a relação da coletividade com o mundo das coisas; .... . Esse comunismo, ao negar por completo a personalidade do homem, é justamente a expressão consequente da propriedade privada, que é esta negação. A inveja geral e constituída em poder não é senão a forma oculta em que a cobiça se estabelece e, simplesmente, se satisfaz de outra maneira. O pensamento de toda propriedade privada enquanto tal volta-se, pelo menos, contra a propriedade privada mais rica como inveja e desejo de nivelação, de maneira que estes constituem até a essência da concorrência". MARX, K. Manuscritos econômico-filosóficos (terceiro). São Paulo: Abril Cultural, 1978, pp. 6 e 7.





� Idem, p. 6. Aliás, os movimentos de Krushev e Gorbatchev na extinta União Soviética e as "revoluções" chinesas - tanto a "Cultural", de Mao, quanto a "Econômica", mais recente - são tentativas (débeis) de "auto-revolução" interna. O fracasso da primeira e o atraso da segunda tentativas soviéticas, acabaram por impor o desenvolvimento da própria revolução como um processo "externo", formalmente anticomunista. Por outro lado, a relativa efetividade das "auto-revoluções" chinesas tem garantido uma sobrevivência maior à esta experiência de "comunismo primitivo". As séries dificuldades em se associar estas transformações com a universalização do espaço de embate político (onde se processa a socialização do pensar dialético), contudo, tendem a comprometer a eficácia de longo prazo dos movimentos "auto-críticos" chineses. 





� Vide a este respeito "A obra de arte na época de suas técnicas de reprodução" de W. Benjamin e "Teoria tradicional e teoria crítica" de M. Horkheimer, em ADORNO, T. et.al. Textos escolhidos. São Paulo: Abril Cultural, 1980 (Os pensadores).





� Para que se entenda a conexão entre visão trágica de mundo e idealismo, é preciso ver que uma tal visão não se deriva tão somente da frustração com movimentos "emancipatórios" e "redentores" que se mostram incapazes de cumprir suas "promessas de por fim a toda a opressão". Se já há idealismo nesta "construção quimérica", há que se entender que a frustração que ela torna possível só é capaz de redundar na emergência de uma visão trágica de mundo quando se parte do pressuposto de que as condições para a (plena) realização da "emancipação prometida" já se encontravam dadas. Assim, sua não consecução só pode ser atribuída "aos homens" e à sua "falta de vontade", ou "ao sistema" que retiraria dos homens a "consciência" e a "vontade" que, "a princípio", lhes cabe. Vale dizer, o que está por trás da "visão trágica de mundo" é sempre o desejo de atribuir à "humanidade" um programa ético-político que, mesmo fora do horizonte material dos homens, tem por base "imperativos categóricos" tão a-históricos quanto impositivos ao nível moral.  





� É dessa época o Eclipse da razão, de Horkheimer, e a Dialética do Iluminismo, deste mesmo autor em parceria com Adorno. Habermas - para quem "Horkheimer e Adorno ... interpretam a Marx desde [uma] perspectiva weberiana" - nos diz deste último texto que: "A Dialética do Iluminismo dissipa a ambivalência que Weber alimentava frente aos processos de racionalização e inverte decididamente a avaliação positiva que Marx fazia dos mesmos. A ciência e a técnica, que para Marx representavam um potencial inequívoco de emancipação, aparecem agora como meio de repressão social". HABERMAS, J. Teoria de la accion comunicativa: racionalidad de la acción y racionalización social. Madrid: Taurus, 1987, pp. 198 e 199 (respectivamente).





� Vide a este respeito todo o primeiro capítulo de HABERMAS, J. Conhecimento e interesse. Rio de Janeiro: Zahar, 1982. Em particular toda a primeira seção deste capítulo se volta para a crítica da crítica hegeliana ao criticismo kantiano. No entender de Habermas, "para o ponto de vista da filosofia transcendental, não faz nem sequer sentido falar de conhecimento sem identificar as condições do conhecimento possível. A crítica de Hegel não procede, em consequência, de forma imanente; a objeção contra a teoria do organón cognitivo pressupõe o que esta, precisamente, põe em questão: a possibilidade do saber absoluto". Op. cit., pp. 32 e 33. Para um tratamento sintético da conexão percebida pelo autor entre "teoria do conhecimento" e "teoria da sociedade", o "Posfácio" deste mesmo texto é muito esclarecedor (em particular p. 325 e segs.).





� Assim, contra o "cientismo" coisificante e objetivante do positivismo e as diversas ontologias (que querem fazer da filosofia uma ciência), Habermas propõe "a auto-reflexão [que] libera o sujeito de poderes hipostasiados e por sua vez define um conhecimento libertador. A ciência orientada criticamente tem este elemento em comum com a filosofia. Entretanto, na medida em que a filosofia permaneça prisioneira da ontologia, ela própria é vítima de um objetivismo que deforma a relação existente entre o conhecimento e o interesse vinculado à libertação". Idem, p.307.  





� Afinal, para Habermas "o interesse voltado à emancipação não é uma intuição vaga, pode ser reconhecido a priori (sic). Distingue-se este interesse da natureza mediante um dado fatual, o único possível de conhecimento por sua própria natureza: a linguagem. A emancipação é colocada por nós com sua estrutura". HABERMAS, J. "Conhecimento e Interesse." São Paulo: Abril Cultural, 1989, (Os Pensadores), p. 310.





� Isto não significa, evidentemente, que Marx deixe de ser uma referência (entre outras) da reflexão habermasiana. Contudo, esta referência não só perde "principalidade", como é mediada por uma interpretação particular de seus fundamentos, que o torna dificilmente reconhecível. Assim é que, para Habermas, "o caráter kantiano da concepção de conhecimento em Marx (sic) se expressa na relação indeclinável da espécie com a natureza circundante; essa relação está circunscrita ao âmbito funcional do agir instrumental (sic), pois os processo de trabalho são as `eternas necessidades naturais da vida humana' (sic)". (HABERMAS, J. Conhecimento e interesse. Op. cit., p. 53.). Com uma tal compreensão dos fundamentos teórico-metodológicos do marxismo, não ficará difícil para Habermas concluir que "a sociedade capitalista modificou-se a tal ponto que as duas categorias chaves da teoria de Marx, a saber, luta de classes e ideologia, não podem ser mais aplicadas sem restrições." HABERMAS, J. Técnica e ciência enquanto ideologia. São Paulo: Abril Cultural, 1980, p. 333.





� Diga-se de passagem, a antinomia habermasiana entre dominação e comunicação expressa com clareza esta perspectiva. De outro lado, Foucault, ao fazer a crítica da identificação do poder com repressão (a "hipótese de Reich"), e tomá-lo como relação belicosa (a "hipótese de Nietzsche") e produtiva se coloca já no campo da dialética. Afinal, de uma tal perspectiva o poder só pode ser visto como relação dinâmica, cuja sustentação se dá na medida em que se cumprem certos requisitos de intercâmbio (inclusive "comunicativos") definidos pelo conjunto de agentes ("subordinados" e "subordinadores") que participam do "jogo do poder". Assim, estar no poder é (antes de mais nada) ter parte ativa no "jogo do poder", condição para participar da confecção e/ou transformação de suas regras. (Para uma avaliação instigante - até mesmo porque favorável a Habermas - do conflito dos dois autores supracitados em torno deste tema, vide "Poder e Comunicação" em ROUANET, S.P. As razões do Iluminismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1987.)





� Há também uma versão populista deste elitismo, que chora a destruição pela sociedade de massas da "genuína cultura popular". Esta versão ou é rigorosamente ingênua - não alcançando perceber que é um atributo do capitalismo industrial (e não propriamente da sua forma "de massas") fazer tábula rasa dos padrões de solidariedade e de toda a produção cultural que não lhe sejam pertinentes -, ou é, em sua atualização pretensamente sofisticada, tipicamente irracionalista, quando faz a defesa tout court da contracultura (ou mesmo da incultura) como "resistência". Para uma crítica inteligente desta forma tardia e perversa do idealismo populista, vide "O novo irracionalismo brasileiro" em ROUANET, S.P. Op. cit. p. 124 e segs. 





� Que tem se mostrado responsáveis não só por bárbaras políticas neo-liberais como, via de regra, pelo resgate político das vertentes mais conservadoras das igrejas católica e ortodoxa e do fundamentalismo islâmico.





� Como a própria instabilidade das equações políticas "neo-liberais" o vem demonstrando. Esta instabilidade é fruto da carência de uma base objetivo-material sólida (tanto ao nível das massas quanto das elites burguesas) para a consolidação política deste projeto ideológico. Assim, não será apenas na Rússia de Ieltsin e na Polônia de Walessa que (a despeito de toda a força relativa de suas posições como representantes máximos da resistência contra o comunismo) se fortalecem movimentos de oposição às políticas neo-liberais em curso: sob as mais diversas dinâmicas, a debilidade política relativa do projeto neo-liberal e de seus partidos de sustentação se faz notar dos EUA (de Clinton) ao Japão (do PLD esfacelado). Nem a Grã-Bretanha de Major (cujo partido perdeu a maioria absoluta do Parlamento), a França de Chirac (que divide o poder com Miterrand) ou a Alemanha de Koll (às voltas com um poderoso déficit público sustentado com os gastos - inclusive sociais - da unificação) servem, do nosso ponto de vista, para contrarrestar esta perspectiva: sem que se avalie a profunda crise dos principais partidos oposicionistas "de esquerda" nestes países, bem como a permeabilidade dos partidos (de direita) no poder às demandas e pressões políticas "de massa" este quadro de "estabilidade" torna-se absolutamente ininteligível.  





� Que, numa tradição que vai de Hegel a Keynes, passando pelo conjunto dos projetos socialistas ("totalitários" ou "democráticos") de base não-anarquista, o quer como o instrumento por excelência de regulação social e enfrentamento das perversões dinâmicas impostas pelo inconsciente movimento de reprodução da sociedade civil.





� Não é aqui o espaço para discutir a relação entre Estado moderno e capital monopolista. Contudo, vale a pena esclarecer que o enorme desenvolvimento da mobilidade internacional e financeira do capital redundou em que os instrumentos regulatórios dos Estados nacionais não apenas se mostrassem crescentemente ineficazes, como se associassem a um "fiscalismo" cada vez mais regressivo (perversamente anti-distributivo), voltado a uma plêiade contraditória de objetivos que iam da sustentação da valorização capitalista (através da articulação de vantagens monopolistas e de ganhos fictício-financeiros os mais diversos) à sustentação econômica e política dos mais variados estratos sociais postos à margem do mercado capitalista e dos padrões de subordinação social que lhes são inerentes. Como se isto não bastasse, a partir da complexificação e perda de transparência das funções financeiras e "redistributivas" do Estado (que, em si mesmas, já aparecem como corruptas dentro dos padrões éticos universalistas burgueses), tendem a se desenvolver e a se generalizar os mais distintos movimentos de apropriação privada de recursos públicos realizados totalmente à margem da lei. Esta é a ponta do iceberg que torna a crítica social à "corrupção" cada vez mais radical e mobilizadora (vide Brasil e Itália recentemente). Na realidade, o que esta crítica expressa é um movimento mais geral de enfrentamento à total falta de transparência de um Estado que, para além de toda a ideologia, se comporta hoje, mais até do que no passado, como um legítimo Estado de classe. 





� Que se expressa na crise dos partidos políticos tradicionais das principais "democracias ocidentais", bem como nos baixíssimos índices de apoio e confiança populares nos governos e no conjunto das representações parlamentares dos mesmos. 





� Em suas formas fenomênicas mais facilmente perceptíveis, esta tendência se expressa já numa relativa perda de poder e autonomia política dos executivos e parlamentos especificamente nacionais, em prol da - entre outros exemplos - revalorização das instâncias políticas regionais (ou mesmo "proto-nacionais", como na Europa), da ampliação do poder efetivo e do "leque" das instituições políticas internacionais, da ampliação da expressão política e econômica do poder judiciário (tão perceptível naqueles países que viveram e vivem movimentos de luta contra a "corrupção"), da ampliação do poder social da media (em particular do jornalismo político crítico), etc. Em suas formas mais sutis, o que se observa é uma verdadeira explosão de redes de organismos civis (ainda que com "funções estatais") e a-partidários (pelo menos a princípio), racionalmente estruturados, de fiscalização, denúncia, pressão e acompanhamento crítico das diversas "agências" e "poderes" do Estado, bem como dos grandes blocos monopolistas de capital. Evidentemente, este é um movimento limitado (até mesmo por "opção histórica"), e não cabe cobrar do mesmo qualquer efetividade ou capacidade para "pôr em xeque o Estado burguês". Contudo, não se pode subestimá-lo, sob pena de se perder um elemento central de todo um movimento mais amplo firmemente assentado sobre o novo "ethos político" em gestação. 





� Ele mesmo um atributo da recorrência de um movimento histórico típico das sociedades de massa (e tão conhecido de todos aqueles que viveram o drama de serem socialistas e governo em um mundo ainda dominado pelo capital), onde a esquerda "no poder" não consegue implementar seu programa (em função mesmo das resistências burguesas), e a direita acaba "retornando ao poder" a partir da apropriação (e implementação!) de dimensões não desprezíveis do programa da esquerda derrotada.





� Que se fez acompanhar das mais diversas declarações de seus antigos (pseudo?) representantes de que, ou bem isto nunca existiu, ou, se existiu, eles não participaram "do movimento".





� A esse respeito, Lévi-Strauss dirá: "De um lado, deponho minha fé no conhecimento científico. ... Ao mesmo tempo, parece-me que cada problema resolvido, ou que acreditamos resolvido, faz surgir novos problemas, e assim por diante, indefinidamente; de modo que nos compenetramos cada vez mais da certeza de que nossa capacidade de pensar é e permanecerá sempre inadequada ao real, de que a natureza do real escapa a qualquer esforço de representação. Foi Kant quem primeiro nos ensinou isso. Mas Kant, que se moldava a um poder de conhecer irremediavelmente enfermo, devido a algumas antinomias, esperava encontrar na vida moral um fundamento absoluto. Hiperkantiano, se me permite dizer, eu englobo a vida moral na problemática da razão pura: ela também tem suas antinomias impossíveis de superar." (LÉVI-STRAUSS, C. & ERIBON, D. De perto e de longe. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1990, pp. 207 e 208. Os grifos são meus.) 





� Não será gratuito assim, que, tal como em Kant, a dialética assuma, na imensa maioria dos autores estruturalistas e pós-estruturalistas, uma carga de profunda ambivalência, em que atração e recusa se alternam e se sobrepõem nos jogos mais contraditórios. Quer nos parecer que, na raiz desta ambivalência entre os autores supracitados, se encontra uma resistência às "totalizações apressadas", que mascaram a complexidade e a contraditoriedade dos processos (históricos), resolvendo-os falsamente seja pelo "naturalismo" (que afirma que a mudança é aparencial), seja pelo "evolucionismo" (que, de ante mão, prescreve um "fim" à mudança). As críticas ao projeto de "ciência da história" (tão comum nos autores supracitados) não se explicam, assim, de forma simplória, por uma "recusa à dialética", mas, isto sim, por uma recusa ("quase-dialética") de todo e qualquer exercício de formalização (pseudo-dialética) do processo histórico que, sob o pretexto de torná-lo "inteligível" (dentro dos cânones da lógica do entendimento), esvazia-o de contraditoriedade (e, portanto, de dinamismo, de riqueza, de historicidade).





� Estas críticas têm uma longa tradição, havendo um sem-número de textos que tratam das mesmas. Entre os de mais fácil acesso, estão duas entrevistas (uma de Sartre a L'arc, e outra de Foucault a La Quinzaine Littéraire) que se encontram em COELHO, E. P. Estruturalismo: antologia de textos teóricos. São Paulo: Martins Fontes, s.d.; bem como o excelente trabalho de Richard Rorty intitulado "Habermas y Lyotard sobre la posmodernidad", que se encontra na coletânea de BERSTEIN, R. (org.) Habermas y la modernidad. Madrid: Catedra, 1991. 





� Não será preciso dizer - tendo em vista as considerações anteriores - que esta caracterização (em si mesma, cronológica e negativa) tem de ser tomada cum granus salis. Particularmente quando se entende que a leitura política aqui considerada, ao não conseguir se libertar totalmente das "antinomias da razão prática" que busca desvelar, acaba prisioneira de uma tensão política persistente, que nem o "conformismo" nem a apologia abstrata da "resistência" dão conta de resolver. Feitas essas ressalvas, contudo, não nos parece impertinente caracterizar como "pós-marxistas" aqueles autores que, havendo transitado (de uma forma ou de outra) pelo marxismo, ao negá-lo (enquanto projeto teórico e político objetivamente posto), o fazem na perspectiva de fazer emergir as insuficiências e contradições que sua dogmatização tanto produziu quanto buscou ocultar. 





� Como não poderia deixar de ser, esta crítica se volta contra toda a tradição do "marxismo ocidental". Afinal, as disciplinas teóricas pertencentes ao campo das "ciências humanas" mais expostas ao crivo crítico do estruturalismo serão, para além da filosofia, aquelas identificadas com a tradição marxista, vale dizer, a história, a política e a economia?. Desta última, dirá Lévi-Strauss: "a própria atmosfera onde se desenvolveu a ciência econômica deveria desgostar o etnólogo: cheia de conflitos ásperos entre doutrinas, imbuída de arrogância e esoterismo. Daí o sentimento de que a ciência econômica se dava por satisfeita com abstrações. Que afinidade poderia haver entra a existência concreta de agrupamentos humanos realmente observáveis, e noções tais como valor, a utilidade e o lucro?" (Cf. LÉVI-STRAUSS, C. A noção de estrutura em etnologia. São Paulo: Abril Cultural, 1980, p. 26) No mesmo sentido essencial (a despeito do caráter mais "negativo" e ideologicamente auto-consciente de seu "estruturalismo"), Foucault dirá em As palavras e as coisas que "não se pode considerar ... a economia uma ciência humana"; ao mesmo tempo em que reconhecerá que "a psicanálise e a etnologia ocupam no nosso saber um lugar privilegiado". (COELHO, E. P. Op. cit. pp. 56 e 83, respectivamente).





� Vide a este respeito LACAN, J. O Seminário : o eu na teoria de Freud e na técnica da psicanálise (Livro 2). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1985.





� Evidentemente, não pretendemos limitar o alcance das obras de Lévi-Strauss e (em particular) de Lacan a este projeto crítico. Mas se suas obras não se esgotam aí, é preciso entender que a atração que ambas galvanizaram ao longo das décadas de 60 e 70 - e que vai pô-las no epicentro de todo o movimento político-intelectual que procuramos resgatar aqui - está referida antes a esta dimensão crítica do que a seus desenvolvimentos técnicos (tão herméticos para os não iniciados) ao nível da etnologia e da psicanálise. 





� O que, necessariamente, implica um resgate do marxismo do qual Foucault está totalmente consciente. Não é a toa que diz: "Em última análise poder-se-ia perguntar que diferença poderia haver entre ser historiador e ser marxista". FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Op. cit. pp. 142 e 143.





� O que se impõe desde as análise de Foucault sobre o poder ("o poder no ocidente é o que mais se mostra, portanto o que melhor se esconde: o que se chama a `vida política', a partir do século XIX é ... a maneira pela qual o poder se representa. Não é aí nem assim que ele funciona. As relações de poder estão talvez entre as coisas mais escondidas do corpo social. FOUCAULT, M. Op. cit. p. 237), até suas análises sobre a sexualidade: "Trata-se ... de interrogar o caso de uma sociedade que desde há mais de um século se fustiga ruidosamente por sua hipocrisia, fala prolixamente de seu próprio silêncio, obstina-se em detalhar o que não diz, denuncia os poderes que exerce e promete liberar-se das leis que a fazem funcionar. Gostaria de passar em revista não somente esses discursos, mas ainda a vontade que os conduz e a intenção estratégica que os sustenta. A questão que gostaria de colocar não é por que somos reprimidos mas, por que dizemos, com tanta paixão, tanto rancor contra nosso passado mais próximo, contra nosso presente e contra nós mesmos, que somos reprimidos?" (FOUCAULT, M. História da sexualidade: a vontade de saber. Rio de janeiro: Graal, 1984, p. 14.)





� O que se tem de entender aqui é que o caráter "crítico" - ao humanismo e aos discursos de fundação em geral - das obras de autores como Lévi-Strauss, Lacan e Foucault acaba por fazer das mesmas, também, obras "filosóficas". Aliás, esta tendência "crítico-filosofante" é bem característica do estruturalismo, atingindo em alguns autores (como em Althusser, cuja obra se centra na defesa filosófica da ciência que teria sido inaugurada por Marx) quase o nível do paroxismo. 





� Vale dizer, em uma percepção da contradição enquanto defeito da realidade (e/ou) da razão. É esta percepção negativa que compromete o pós-estruturalismo com uma hermenêutica (de inflexão psicanalítica) que se quer interminável, inesgotável, prisioneira da má infinitude. A este respeito, Foucault diz: "Esta falta de conclusão essencial de interpretação ... [constitui] os postulados da hermenêutica moderna. ... se a interpretação não se pode nunca acabar, isto quer simplesmente significar que não há nada a interpretar. Não há nada absolutamente primário a interpretar, porque no fundo já tudo é interpretação, cada símbolo é em si mesmo não a coisa que se oferece à interpretação, mas a interpretação de outros símbolos. ... De facto, a interpretação não aclara uma matéria que com o fim de ser interpretada se oferece passivamente; ela necessita apoderar-se, e violentamente, de uma interpretação que está já ali, que deve trucidar, revolver e romper a golpes de martelo." FOUCAULT, M. Nietzsche, Freud e Marx. Porto: Ed. Rés Limitada, 1975.





� Afinal, "o que está ultrapassado não é perguntar-se o que é verdadeiro e o que é justo, e sim considerar-se a ciência como positivista e condenada a este conhecimento ilegitimado, a este meio-saber de acordo com os idealistas alemães. A questão: o que vale o seu argumento, o que vale a sua prova? faz de tal modo parte da pragmática do saber científico que é ela que assegura a metamorfose do destinatário do argumento e da prova em questão em destinador de um novo argumento e de uma nova prova, donde a simultânea renovação dos discursos e das gerações científicas. A ciência se desenvolve, e ninguém contesta que ela se desenvolve, desenvolvendo esta questão. E esta mesma questão, desenvolvendo-se, conduz à questão, isto é, à metaquestão ou questão da legitimidade: O que vale o seu `o que vale'?" LYOTARD, J. O pós-moderno. Rio de Janeiro: José Olympio Ed., 1986, p. 100.





� Assim é que, para Lyotard, a "relação entre fornecedores e usuários do conhecimento e o próprio conhecimento tende e tenderá a assumir a forma que os produtores e os consumidores de mercadorias têm com estas últimas, ou seja, a forma valor. O saber é e será produzido para ser vendido, e ele é e será consumido para ser valorizado numa nova produção: nos dois casos, para ser trocado." Mais do que isto: "sob a forma de mercadoria informacional indispensável ao poderio produtivo, o saber já é e será um desafio maior, talvez o mais importante na competição mundial pelo poder. ... Assim encontra-se aberto um novo campo para as estratégias industriais e comerciais e para as estratégias militares e políticas." LYOTARD, J. Op. cit. p. 5.





� Tão mais necessárias na medida em que, "a mercantilização do saber não poderá deixar intacto o privilégio que os Estados-nações modernos detinham e detêm ainda no que concerne à produção e à difusão dos conhecimentos. ... O Estado começará a aparecer como um fator de opacidade e de `ruído' para uma ideologia da `transparência' comunicacional, que se relaciona estritamente com a comercialização dos saberes. É sob este ângulo que se arrisca a apresentar-se com uma nova acuidade o problema das relações entre as instâncias econômicas e as instâncias estatais". Idem, pp. 5 e 6.





� Em particular que não passe por qualquer tentativa de circunscrever o desenvolvimento do jogo paralógico a critérios de eficácia ou de consenso final. Como alerta Lyotard, "é preciso distinguir o que é propriamente paralogia do que é inovação: esta é comandada ou pelo menos utilizada pelo sistema para melhorar sua eficiência; aquela é um lance, de importância muitas vezes desconhecida de imediato, feito na pragmática dos saberes". (Idem, pp. 111 e 112.) Assim, sem que se negue que "a idéia de `desempenho' tem vantagens [já que] exclui em princípio a adesão a um discurso metafísico, requer o abandono de fábulas, exige espíritos claros e vontades frias", é preciso entender que "quanto mais um `lance' é forte, mais fácil é recusar-lhe o consenso mínimo, justamente porque ele muda as regras do jogo sobre as quais havia consenso. Mas, quando a instituição de saber funciona desta maneira, ela se conduz como um poder ordinário, cujo comportamento é regulado em homeostasia. Esse comportamento é terrorista ... [na medida em que se entenda] por terror a eficiência oriunda da eliminação ou da ameaça de eliminação de um parceiro fora do jogo de linguagem que se jogava com ele." (Idem, pp. 113 e 115, respectivamente)





� Particularmente evidente quando resgatamos a produção teórica típica dos epígonos do pós-estruturalismo, só superados em arrogância e desconhecimento da literatura que pretendem haver "superado" pelos epígonos do pós-modernismo. A "qualidade" desta produção não é, contudo, gratuita. Cada teoria tem os epígonos que merece. E não há como negar que Foucault perde muita da riqueza e da complexidade (quase) dialética de Lacan, assim como Lyotard se encontra (ainda) mais distante de uma real compreensão do materialismo histórico de Marx do que Foucault. (Sobre este último ponto, vale a pena um esforço de leitura do capítulo V do texto de Lyotard supracitado; quanto mais não seja para que se entenda a que ponto pode chegar o desconhecimento pretensioso da teoria social marxiana.)





� Sentido que escapa à percepção dos críticos e epígonos mais vulgares, incapazes que são de entender que opção metodológica do "fragmentarismo" e da opção política de "não-fechamento" do discurso em palavras de ordem metafísicas (des-historicizadas e não contraditórias) não se contrapõe em si a um projeto dialético e aberto de totalização, mas àquelas totalizações racionalistas e totalitárias que são incapazes de incorporar a contestação e o anormal. 
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